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RESUMO

Estudo multicêntrico, transversal, realizado entre dezembro de 2009 e junho de 2010, que teve como objetivo avaliar 
a qualidade das Prescrições de Enfermagem (PE) em dois hospitais de ensino público. A amostra se constituiu de 
1.307 PE, e os dados foram tratados por meio dos testes G e Qui-quadrado. A determinação da qualidade das PE se 
baseou nos Índices de Classificação abordados na literatura. Dentre os resultados foram obtidas 1.083 (82,8%) PE 
corretas e adequadas, 154 (11,8%) inadequadas e 52 (3,9%) incompletas. Em 18 (1,37%) prontuários, as PE eram 
inexistentes. Houve significância estatística (α<0,05) para PE incompletas e ausentes entre os dois hospitais (0,00), 
assim como PE inadequadas entre as faixas etárias (0,03). Conclui-se que, nos hospitais investigados, a PE necessita 
ser melhorada, seja em termos de quantidade como de qualidade.

Descritores: Processos de enfermagem. Avaliação em enfermagem. Qualidade da assistência à saúde. 

RESUMEN

Estudio multicéntrico, transversal, realizado entre diciembre de 2009 a junio de 2010 y que tuvo como objetivo evaluar la 
calidad de Prescripción Enfermera (PE) en dos hospitales de enseñanza pública. La muestra consistió en 1307 PE y los datos 
fueron procesados a través de las pruebas estadísticas de G y chi-cuadrado. La determinación de la calidad de la PE se basó 
en los índices de clasificación reportados en la literatura. Entre los resultados obtenidos fueron 1.083 (82,8%) PE correctas y 
adecuadas, 154 (11,8%) inadecuadas y 52 (3,9%) incompletas. En 18 (1,37%) registros médicos, las PE no existían. Hubo 
significación estadística (α<0,05) para PE incompletas y ausentes entre los dos hospitales (0,00) así como las PE inadecuadas 
entre grupos de edad (0,03). Se concluye que en los hospitales consultados la PE debe mejorarse, tanto en términos de cantidad 
como de calidad.

Descriptores: Procesos de enfermería. Evaluación de enfermería. Calidad de la atención de salud.
Título: Evaluación de la calidad de las prescripciones enfermeras en hospitales de enseñanza pública. 

ABSTRACT

A multicenter, cross-sectional study took place from December 2009 to June 2010 and aimed to assess the quality of  Nursing 
Prescription (NP) in two public teaching hospitals. The sample consisted of  1,307 NP and data were processed using the 
G-test and chi-square. The determination of  the quality of  NP was based on the classification indices reported in literature. 
Among the results, 1,083 (82.8%) correct and appropriate NP, 154 (11.8%) inadequate NP and 52 (3.9%) incomplete NP 
were found. In 18 (1.37%) patient charts, the NP was nonexistent. There was statistic significance (α<0.05) for incomplete 
and absent NP between the two hospitals (0.00), as well as inappropriate NP between age groups (0.03). It was concluded 
that, in the hospitals under study, the NP needs to be improved, both in terms of  quantity and quality.

Descriptors: Nursing process. Nursing assessment. Quality of  health care.
Title: Assessment of  quality of  nursing prescriptions in public teaching hospital.
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INTRODUÇÃO 

Na contemporaneidade, a preocupação com os 
padrões de qualidade do atendimento ocorreu pelo 
avanço do capitalismo e pela crescente concorrência 
dos produtos e serviços. Tal situação de mudanças 
na economia ocasionou exigências no controle, na 
manutenção e na avaliação da qualidade dos serviços, 
sendo incluído neste contexto o setor da saúde(1). 

No que tange à avaliação em saúde como ati-
vidade indispensável ao alcance da qualidade, faz-se 
necessário a análise da estrutura, do processo e dos 
resultados dos serviços, com objetivo de determinar 
o grau de sucesso das ações desempenhadas(2) de tal 
forma que desvios em relação aos padrões e erros 
possam ser precocemente detectados e corrigidos. 

A identificação e a correção dos erros concer-
nentes às atividades executadas pelos profissionais 
propiciam a otimização da qualidade dos cuidados 
prestados(3). Dessa forma, a avaliação favorece a 
identificação das inconformidades no atendimen-
to à saúde e possibilita readequações no serviço, 
de forma que o cuidado atenda às necessidades 
e expectativas dos clientes e consequentemente, 
tenha qualidade(4).

No âmbito da enfermagem, o método que 
propicia o planejamento e a execução de cuidados 
sistematizados é o Processo de Enfermagem(5) que 
se apresenta como ferramenta necessária à execu-
ção de cuidados de qualidade, visto que orienta as 
ações do enfermeiro e da sua equipe na tomada de 
decisão e no atendimento integral e individuali-
zado ao cliente(6).

No Brasil, o Processo de Enfermagem mais 
conhecido e utilizado foi proposto em 1960 por 
Wanda de Aguiar Horta, que estabeleceu ações 
sistematizadas para a assistência de enfermagem 
por meio de seis passos ou etapas: Histórico de 
Enfermagem; Diagnóstico de Enfermagem (DE); 
Plano Assistencial; Prescrição de Enfermagem 
(PE); Evolução e Prognóstico de Enfermagem(7). 

Na utilização do Processo de Enfermagem, 
as necessidades do cliente são identificadas pelo 
Diagnóstico de Enfermagem e atendidas/realizadas 
por meio da PE que possibilita o planejamento e a 
execução do cuidado(5). Desse modo, a PE se destaca 
como um meio essencial para o atendimento holísti-
co aos pacientes e também para a gestão do cuidado, 
visto que subsidia o planejamento, a orientação, a 
execução e a avaliação dos cuidados(7), atuando como 
um dos indicadores do trabalho da enfermagem por 

permitir, mesmo de forma indireta, a avaliação de 
como o cuidado foi planejado e executado(6). 

No tocante aos registros/anotações oriundas 
do PE em geral, sabe-se que existe uma correlação 
positiva entre o registro e o cuidado prestado. Desta 
forma, por meio da documentação e registros de 
todas as ações de enfermagem, é possível avaliar a 
qualidade dos cuidados prestados(3).

Quanto ao registro na PE, este é um dos 
melhores instrumentos de comunicação da en-
fermagem, pois permite a transmissão efetiva de 
informações entre os membros da equipe mul-
tiprofissional; possibilita o re-planejamento dos 
cuidados; à avaliação da qualidade da assistência e; 
a comprovação legal para o paciente, profissional 
e à instituição, em casos de processos éticos (3,8-9).

Ao considerar a PE como norteadora do pro-
cesso de assistência e instrumento de manutenção 
e/ou avaliação da qualidade do cuidado de enferma-
gem(6) se faz necessário que o enfermeiro a realize 
com rigor técnico-científico(10), de modo a planejar 
cuidados que promovam a recuperação da saúde do 
paciente/cliente/usuário(11). Nessa perspectiva, a 
Prescrição elaborada de forma individualizada, com 
base em conhecimento técnico e científico, tende a 
resultar em cuidados de qualidade(6). 

No âmbito da orientação/determinação do 
cuidado, apesar da importância da PE no processo 
de atendimento da enfermagem, observa-se que no 
Brasil, essa etapa ainda não é realizada rotineira-
mente e, quando ocorre, em geral não apresenta al-
gumas características fundamentais como: exatidão; 
clareza; confiabilidade; validade e coerência com as 
necessidades dos pacientes/clientes(12). 

Cabe ressaltar que o direcionamento contínuo 
das ações de enfermagem por meio da PE, não ape-
nas em situações pontuais, permite que as necessi-
dades individuais dos pacientes, que são passíveis de 
se alterarem a qualquer momento, sejam atendidas 
de forma específicas e seguras. 

Estudos brasileiros a respeito da elaboração e 
utilização da PE apontam, dentre outras dificulda-
des, o despreparo do enfermeiro; o pouco interesse 
em realizá-la(13,14); insuficiência de conhecimentos 
teóricos básicos e específicos sobre a metodologia; 
e em especial, dificuldades com a identificação dos 
Diagnósticos de Enfermagem que fundamentam a 
elaboração da PE(14,15). 

No cotidiano da prática na enfermagem, tem-se 
observado que as dificuldades antes referidas tam-
bém estão presentes e com isso, não raras vezes,  
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o enfermeiro se apresenta inseguro, desmotivado e, 
até mesmo resistente e desacreditado em realizar 
integralmente o Processo de Enfermagem. 

Com o intuito de obter informações que con-
tribuam à qualidade da assistência de enfermagem, 
a realização deste estudo se justifica porque o 
conhecimento de fatores que intervém positiva ou 
negativamente na elaboração da PE é uma ferra-
menta importante, não apenas para o diagnóstico 
situacional do setor/serviço, mas também para 
nortear o desenvolvimento de ações educativas, que 
promovam a realização correta da PE.

Com base no exposto, intentando contribuir 
com o aporte de conhecimento acerca do tema, 
questiona-se: A Prescrição de Enfermagem de dois 
hospitais de ensino público, atende aos quesitos de 
qualidade enunciados por Manganaro(16) Para res-
ponder a essa questão, se propõe a realização deste 
estudo que tem como objetivo avaliar a qualidade 
das Prescrições de Enfermagem de dois hospitais 
de ensino públicos.

MÉTODOS

Estudo multicêntrico e transversal, realizado 
em dois hospitais universitário públicos, Hospital 1 
e Hospital 2, situados no estado do Paraná, os quais 
dispõem de 30 e 121 leitos destinados à Clínica 
Médica e Clínica Cirúrgica, respectivamente.

Para a composição da população do estudo, 
consideraram-se os seguintes critérios de inclusão: 
estar internado no mínimo há 24 horas, em uma 
das unidades investigadas (Clínica Médica (CM); 
Clínica Cirúrgica (CC), do Hospital 1; Unidade Clí-
nica e Cirúrgica Feminina (UF); Unidade Clínica e 
Cirúrgica Masculina (UM), do Hospital 2 e aceitar 
formalmente em participar do estudo. 

Todos os pacientes internados, que atende-
ram aos critérios de inclusão, foram avaliados, 
assim como sua respectiva PE, do dia anterior à 
visita do avaliador. O censo, tipo de amostra do 
estudo, de todos os sujeitos de pesquisa resultou 
em 1307 observações do cliente e seu respectivo 
prontuário. No entanto, 18 pacientes não tinham 
a PE do dia anterior, objeto de avaliação. Dessa 
forma, foram avaliados 1307 pacientes e 1289 PE. 
Do total de PE avaliadas, 374 foram do hospital 1 
e 933 do hospital 2.

A coleta de dados ocorreu nos meses de feve-
reiro, março e abril de 2010, em seis dias aleatórios 
de cada mês, por meio de observação direta do 

paciente e sua PE do dia anterior, utilizando-se 
do “Instrumento de Registro de Busca Ativa”, 
composto por 52 questões, elaborado e validado 
por Vituri(17). 

Neste estudo, em razão da sua temática, so-
mente quatro assertivas do referido instrumento 
foram abordadas: 1. Número de pacientes com PE 
diária adequada às suas necessidades; 2. Número de 
pacientes com PE diária incompleta em relação às 
suas necessidades; 3. Número de pacientes com PE 
diária inadequada, ou seja, com cuidados prescritos 
que não dizem respeito às suas necessidades atuais 
e; 4. Número de pacientes com impresso de PE, 
porém SEM cuidados prescritos pelo enfermeiro.

Vale lembrar que foram analisadas as PE das 
últimas 24 horas de internamento do paciente na 
unidade. Com isso, categorizou-se como Prescrição 
“não preenchida” a ausência de PE nesse período. 

O instrumento foi preenchido pelos pesqui-
sadores, após avaliação do paciente e de sua PE no 
que tange ao atendimento aos critérios para sua 
classificação como: “Adequada” ou “Inadequada” 
às necessidades do paciente e; “Completa” ou “In-
completa” em relação aos padrões técnicos da PE. 

A análise das PE foi realizada com base na 
abordagem de Manganaro(16) que estabelece padrões 
técnicos e características básicas para a PE, quais 
sejam: ser precedida de data; conter a determinação 
dos horários e de como o cuidado deve ser execu-
tado; ser elaborada diariamente para um período 
de 24 horas; estar condizente com as necessidades 
do paciente; incluir a verificação dos sinais vitais 
pelo menos uma vez ao dia e; estar assinada pelo 
enfermeiro que a elaborou.

Para a classificação da qualidade das PE, 
utilizou-se como padrão os Índices de Classificação 
sugeridos no estudo de Cianciarullo, Fugulin e 
Andreoni(18). A referida classificação determina que 
uma PE de qualidade necessita apresentar acima de 
80% dos itens “Preenchidos Completamente”; até 
15% de “Preenchimento Incompleto”; menos de 5% 
para itens da Prescrição “Não Preenchidos” e 0% 
para itens “Incorretos”. Desse modo, neste estudo 
as PE serão consideradas de Qualidade se os dados 
corresponderem aos parâmetros citados.

No tratamento dos dados, utilizou-se o Pro-
grama Excel e a seguir, foram realizadas análises 
estatísticas por meio dos softwares Statistic 8.0 
e Bioestat 5.0, constituída pelos testes de Inde-
pendência G para as variáveis que apresentavam 
tabela de contingência 4x2 e o teste Qui-quadrado 
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para as tabelas com variáveis dicotômicas ou com 
tabela de contingência 2x2. Em todos os testes 
considerou-se intervalo de confiança de 95% e nível 
de significância de 5%.

Este estudo obedeceu todas as exigências da 
Resolução 196/1996(19) e o parecer favorável à sua 
realização foi emitido pelo Comitê Permanente de 
Ética em Pesquisas com Seres Humanos (COPEP) 
da Universidade Estadual de Maringá–PR, sob o 
n0. 482/2009 e do Comitê de Ética em Pesquisas 
Envolvendo Seres Humanos (CEP) da Universidade 
Estadual de Londrina – PR, sob o n0. 252/2009.

RESULTADOS 

Foram avaliados 1307 prontuários e encon-
trou-se 1289 (98,6%) PE. A maioria era de pacien-
tes do sexo masculino 702 (53,7%), com média de 
idade de 52,6 anos (s=19,13) e a faixa etária mais 
prevalente de 35 a 59 anos (44,7%). 

Na Tabela 1 constam os dados das PE analisa-
das quanto aos padrões de adequação às necessida-
des dos pacientes e aos quesitos básicos e técnicos 
necessários às Prescrições, como data, assinatura e 
aprazamento. 

Na Tabela 2 constam os dados referentes aos 
prontuários que apresentaram ou não a PE.

Na Tabela 3, os padrões de qualidade à clas-
sificação das PE, correspondem à abordagem de 
Cianciarullo, Fugulin e Andreoni(18).

DISCUSSÃO

Na análise da adequação das PE às necessi-
dades dos pacientes (Tabela 1), as duas institui-
ções (Hospital 1 e 2) apresentaram prevalência 
de cuidados prescritos inadequadamente (12,9% e 
11,5% respectivamente), sem diferença significati-
va entre esses hospitais (α=0,56), o que aponta à 
existência de um problema em comum. Esse dado é 
preocupante porque, uma PE incompatível com as 
necessidades do paciente consiste em ameaça à sua 
segurança e por isso, a sua elaboração deve estar 
pautada em padrões de qualidade, sem a presença 
de erros e/ou inadequações(5). 

Em análise da faixa etária encontrou-se di-
ferença estatística (α=0,03) quanto às prescrições 
inadequadas para esse grupo, pois as taxas de PE 
inadequadas para os pacientes jovens (<20 anos) e 
adultos (20-34 anos) foram superiores às outras fai-
xas e essa diferença pode estar relacionada à prática 
de estabelecer prioridade aos grupos de maiores ris-
cos, privilegiando-se os cuidados prioritários aos pa-
cientes mais debilitados, como os idosos (7). Destarte, 
apesar de não se ter encontrado nenhuma publicação 

Prescrição 
adequada

Prescrição
inadequada

Prescrição
completa

Prescrição
incompleta

Dados n % n % α Dados n % n % α
Hosp. 0,56 Hosp. 0,00†
Hosp. 1 317 87,8 047 12,9  Hosp.1 329 90,3 035 9,61
Hosp.2 818 88,4 107 11,5  Hosp.2 908 98,1 017 1,83

Idade 0,03* Idade 0,34
<20 043 82,6 009 17,3  <20 047 03,6 005 0,38
20 – 34 166 82,5 035 17,4 20 – 34 193 14,9 008 0,62
35 – 59 519 90,1 057 09,9 35 – 59 555 43,0 021 1,69
>60 407 88,4 053 11,5 >60 442 34,2 018 1,39

Tabela 1: Distribuição das Prescrições de Enfermagem (n=1289) de acordo com a adequação às necessi-
dades dos pacientes e aos padrões básicos para elaboração, segundo a variável idade e local de internação. 
Maringá–PR, 2010.

Fonte: Hospitais Universitários do Norte e Noroeste do Paraná, 2010.
α= Dado representativo da diferença entre as variáveis.
*Nível descritivo para o Teste G que apresentaram significância estatística (α<0,05).
†Nível descritivo para o Teste Qui-quadrado com correção de Yates que apresentaram significância estatística (α<0,05).
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que aborde a inadequação de PE nos grupos jovens e 
adultos, deduz-se que isso pode ter ocorrido por não 
serem considerados como grupos de risco. 

Considera-se que a frequência dos registros 
depende da condição do paciente. Nessa perspectiva, 
quanto maior a gravidade, complexidade e instabili-
dade física e emocional, maior deve ser a frequência 
dos registros na PE(9), associada à adequação das 
mesmas às necessidades do paciente.

Outro item relevante no desempenho das 
PE se relacionou às Prescrições incompletas cuja 
incidência foi maior para a falta de identificação do 
profissional que a prescreveu, seja pela ausência de 
carimbo ou nome do enfermeiro. 

A problemática das PE incompletas corrobora 
com os resultados de outro estudo brasileiro que 
constatou falta de identificação do profissional 

de enfermagem responsável pela Prescrição(3).  
A falta de assinatura nas PE infringe os padrões de 
qualidade, pois a identificação do prescritor enfer-
meiro, além de uma questão ética, é um dos itens 
de observação do Manual Brasileiro de Acreditação 
Hospitalar e também uma exigência legal do Con-
selho Federal de Enfermagem(20). 

No enfoque da exatidão das PE, destaca-se que 
essa deve ser realizada pelo enfermeiro de forma 
ordenada e pautada em conhecimento científico, 
para que atue no sentido de atender as necessidades 
do paciente. Com base nisso, a inadequação ou não 
realização da PE, tende a prejudicar, em primeira 
instância, o cliente, a atuação do profissional e de 
toda a sua equipe.

Ressaltam-se as diferenças significativas 
(α<0,05) para os resultados acerca das PE incompletas 

Prescrição 
presente

Prescrição
ausente

Prescrição
presente

Prescrição
ausente

Dados n % n % α Dados n % n % α
Idade 0,53 Hosp. 0,02*
<20 052 96,3 02 3,70 Hosp1 364 97,3 10 2,67
20-34 201 99,0 02 0,98 Hosp2 925 99,1 08 0,85
35-59 576 98,4 09 1,53
>60 460 98,9 05 1,07

Tabela 2: Distribuição dos prontuários (n=1307), de acordo com a presença ou ausência de Prescrição 
de Enfermagem, segundo a variável idade e local de internação. Maringá–PR, 2010. 

Fonte: Hospitais Universitários do Norte e Noroeste do Paraná, 2010.
α= Dado representativo da diferença entre as variáveis.
* Nível descritivo para o Teste Qui-quadrado com correção de Yates que apresentaram significância estatística (α<0,05).

Padrão de qualidade das Prescrições de Enfermagem*

Instituições

Hospital 1
n=374

Hospital 2
n=933

n % n %

Até 80% preenchidas corretamente (completas e adequadas). 282 75,4 801 85,85

15% preenchimento incompleto. 35 9,35 17 01,82
5% para prescrições não preenchidas/ausentes 10 2,67 08 00,85
0% para elaboração incorreta 47 12,56 107 11,46

Tabela 3: Distribuição das coletas (n=1307), segundo padrões de qualidade das Prescrições de Enfer-
magem. Maringá–PR, 2010. 

Fonte: Hospitais Universitários do Norte e Noroeste do Paraná, 2010.
* Índices de Classificação das Prescrições de Cianciarullo, Fugulin e Andreoni (18).
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entre os dois hospitais (0,00) e nesse enfoque 
faz-se pertinente destacar que o hospital 1 possui 
72 leitos e em média 1,5 enfermeiro para cada 15 
leitos, considerando-se a presença do enfermeiro 
voluntário nos dois plantões diurnos. Já o Hospital 
2 possui 316 leitos e 02 enfermeiros para cada 18 
leitos. Dados desse tipo, relacionados ao dimensio-
namento da equipe, a carga de trabalho e às normas 
administrativas, necessitam ser investigados, pois 
certamente interferem na realização do Processo 
de Enfermagem(1). 

Na Tabela 2, onde constam os dados referentes 
aos prontuários que apresentaram ou não a PE, se 
observa que dos 1307 prontuários analisados, 18 
(1,37%) não apresentavam PE. Esse dado é pre-
ocupante porque a ausência de PE pode resultar 
em consequências negativas para o cuidado, haja 
vista que além de comprometer a valorização e o 
reconhecimento do papel do enfermeiro, coloca em 
risco a assistência adequada ao paciente(18). 

Quanto aos dados referentes à ausência de PE, 
encontrou-se diferença significativa (α<0,05) entre 
as instituições (0,02). Nesse sentido, o hospital 1 
apresentou maior taxa de ausência de PE (Tabela 2). 

Ressalta-se o fato deste estudo ter sido reali-
zado em hospitais de ensino os quais apresentam 
certas particularidades que dificultam a assistência 
de enfermagem. Nesse caso, os enfermeiros, além 
das atividades assistenciais, muitas vezes, atuam no 
campo do ensino e da pesquisa, podendo ser esta a 
causa pela qual as instituições 1 e 2 apresentaram 
2,67% e 0,85% de ausência de PE, respectivamente. 

A influência das características institucionais 
para o desenvolvimento do Processo de Enferma-
gem e da PE foi abordado por autores brasileiros(5,13) 
que se referem às dificuldades à sua aplicação nos 
hospitais universitários. De acordo com esses au-
tores, tais empecilhos estão atrelados à alta carga 
de trabalho, à falta de dimensionamento adequado 
da equipe e à dificuldade do enfermeiro em atuar 
no campo da assistência e do ensino. 

No que diz respeito à influência do meio para a 
realização da PE, faz-se pertinente destacar o papel 
do enfermeiro, no entanto ele não pode ser respon-
sabilizado como único ponto causal para o sucesso 
ou fracasso da PE, porque outros fatores podem 
intervir no processo assistencial como: a gravidade 
do paciente e as características organizacionais(5,14). 

Quanto à oportunização de meios para o 
desenvolvimento do Processo de Enfermagem de 
qualidade, é imprescindível que haja adequações 

gerenciais por parte das instituições no sentido de 
propiciar e instrumentalizar os enfermeiros para 
o desempenho da PE, por meio de cursos de capa-
citação e normas organizacionais que possibilitem 
realizá-las adequadamente(5). 

Mediante a importância das PE para um 
cuidado de qualidade, livre de iatrogenias e erros, 
a avaliação das PE é fundamental como estratégia 
diagnóstica e como forma de readequação dos cui-
dados prescritos(1). 

Perante a necessidade de avaliação dos pa-
drões de qualidade da PE, conforme a abordagem 
de Cianciarullo, Fugulin e Andreoni(18) (Tabela 3), 
é possível constatar que 75,4% e 85,85% das PE 
foram consideradas adequadas para os hospitais 
1 e 2 respectivamente. Contudo, chama atenção 
os percentuais de preenchimento incompleto, não 
preenchimento e preenchimento incorreto. Princi-
palmente neste último, os hospitais 1 e 2 obtiveram 
escores de 12,56% e 11,46% respectivamente. Esses 
dados nos fazem pensar que são necessários inves-
timentos urgentes por parte das gerências destas 
instituições no sentido de capacitar os enfermeiros 
das unidades avaliadas para que apreciem de forma 
correta e completa as necessidades dos pacientes 
sob a sua responsabilidade.

Ao analisar separadamente cada quesito das 
PE, se observa que alguns itens, alcançaram pa-
drões de qualidade nas duas instituições, como é o 
caso das 1083 (82,8%) PE com elaboração correta; 
52 (3,97%) com preenchimento incompleto e as 18 
(1,37%) ausentes (não preenchidas). 

Os resultados de inadequação das PE aos 
padrões de qualidade também foram abordados em 
uma pesquisa brasileira(5) durante a implementa-
ção do Processo de Enfermagem em uma unidade 
crítica. Nesse estudo, os sujeitos (enfermeiros) 
indicaram dificuldades no desenvolvimento da PE 
devido à falta de capacitação profissional. 

Faz-se mister aludir que, uma das principais 
dificuldades observadas no cenário atual da enfer-
magem quanto à prática da PE ainda se relaciona 
à falta de capacitação profissional, pois muitos 
enfermeiros não possuem embasamento teórico-
-prático para a implementação do Processo de 
Enfermagem, em especial, à identificação dos diag-
nósticos de enfermagem e elaboração da PE(5,14). 
Nessa perspectiva, a Prescrição, por depender do 
conhecimento e da habilidade do enfermeiro em 
realizar o Processo de Enfermagem, necessita de 
mais investimentos, pois, a realização equivocada 
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ou ausente desta etapa pode comprometer não só a 
recuperação, mas a segurança e a saúde do cliente 
como um todo(8). 

Os resultados deste estudo apontam à neces-
sidade do enfermeiro e das lideranças que atuam 
no processo de cuidado reavaliar a sua prática com 
escopo de assumir sistematicamente o Processo de 
Enfermagem e com isso, a PE como instrumento 
que atua em favor da enfermagem e da qualidade 
do seu trabalho (cuidado). 

CONCLUSÕES

Esta pesquisa constatou que, apesar de 
1.083(82,8%) das PE analisadas estarem corretas e 
adequadas, 52 (3,97%) apresentaram preenchimento 
incompleto e 18 (1,37%) não foram preenchidas, o que 
sinaliza para o não atendimento a todos os padrões 
de qualidade propostos nesse estudo. 

No que se refere à importância da PE para 
a qualidade do cuidado, os resultados deste es-
tudo possibilitam refletir acerca da prática do 
enfermeiro no processo de atendimento à saúde 
e apontam para a existência de lacuna entre a 
teoria e a prática deste profissional. Mediante a 
esse fato, torna-se imprescindível, tanto no nível 
acadêmico como no âmbito profissional, discutir 
e repensar o papel do profissional enfermeiro no 
gerenciamento do cuidado à saúde, bem como, 
contextualizar sobre as dificuldades na elabora-
ção e implementação da PE. 

A avaliação da PE se constitui em estraté-
gia para a obtenção de dados diagnósticos que 
possibilitam a sua readequação e aprimoramento, 
com vistas à melhoria da prática profissional do 
enfermeiro e à qualidade do cuidado. Com isso, 
apesar da sua importância, este estudo comporta 
limitações que podem e devem ser elucidadas 
por meio de investigações futuras, que tenham 
como foco as reais causas das inadequações e/
ou falta de PE.

Considera-se que os achados desse estudo po-
derão ser utilizados por enfermeiros, pesquisadores 
e chefias de instituições de saúde, no sentido de 
desencadear discussões e ações voltadas à melhoria 
dos padrões de qualidade das PE. 

Conclui-se que nos hospitais investigados a 
maioria da PE atende aos requisitos propostos por 
Manganaro(16), entretanto faz-se necessário promo-
ver ações com vistas à melhoria das PE, sejam no 
aspecto qualitativo, como no quantitativo. 
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